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........................................................................................................

§ 3o Quando, por 2 (duas) vezes, o oficial de justiça houver
procurado o citando em seu domicílio ou residência sem o
encontrar, deverá, havendo suspeita de ocultação, informar
qualquer pessoa da família ou, em sua falta, qualquer vizinho do
dia útil em que voltará a fim de efetuar a citação, na hora que
designar, nos termos do art. 252 e seguintes da Lei no 13.105, de
16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).

§ 4o Na hipótese de os genitores encontrarem-se em local
incerto ou não sabido, serão citados por edital no prazo de 10
(dez) dias, em publicação única, dispensado o envio de ofícios
para a localização." (NR)

"Art. 161. Se não for contestado o pedido e tiver sido
concluído o estudo social ou a perícia realizada por equipe
interprofissional ou multidisciplinar, a autoridade judiciária dará
vista dos autos ao Ministério Público, por 5 (cinco) dias, salvo
quando este for o requerente, e decidirá em igual prazo.

§ 1o A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento das
partes ou do Ministério Público, determinará a oitiva de
testemunhas que comprovem a presença de uma das causas de
suspensão ou destituição do poder familiar previstas nos arts.
1.637 e 1.638 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código
Civil), ou no art. 24 desta Lei.

§ 2o (Revogado).
.........................................................................................................

§ 4o É obrigatória a oitiva dos pais sempre que eles forem
identificados e estiverem em local conhecido, ressalvados os casos de
não comparecimento perante a Justiça quando devidamente citados.
..............................................................................................." (NR)

"Art. 162. ................................................................................

§ 1o (Revogado).

§ 2o Na audiência, presentes as partes e o Ministério Público,
serão ouvidas as testemunhas, colhendo-se oralmente o parecer
técnico, salvo quando apresentado por escrito, manifestando-se
sucessivamente o requerente, o requerido e o Ministério Público,
pelo tempo de 20 (vinte) minutos cada um, prorrogável por mais
10 (dez) minutos.

§ 3o A decisão será proferida na audiência, podendo a
autoridade judiciária, excepcionalmente, designar data para sua
leitura no prazo máximo de 5 (cinco) dias.

§ 4o Quando o procedimento de destituição de poder familiar
for iniciado pelo Ministério Público, não haverá necessidade de
nomeação de curador especial em favor da criança ou
adolescente." (NR)

"Art. 163. O prazo máximo para conclusão do procedimento
será de 120 (cento e vinte) dias, e caberá ao juiz, no caso de
notória inviabilidade de manutenção do poder familiar, dirigir
esforços para preparar a criança ou o adolescente com vistas à
colocação em família substituta.
.............................................................................................." (NR)

"Art. 166. ...............................................................................

§ 1o Na hipótese de concordância dos pais, o juiz:

I - na presença do Ministério Público, ouvirá as partes,
devidamente assistidas por advogado ou por defensor público, para
verificar sua concordância com a adoção, no prazo máximo de 10
(dez) dias, contado da data do protocolo da petição ou da entrega
da criança em juízo, tomando por termo as declarações; e

II - declarará a extinção do poder familiar.
.........................................................................................................

§ 3o São garantidos a livre manifestação de vontade dos
detentores do poder familiar e o direito ao sigilo das informações.

§ 4o O consentimento prestado por escrito não terá validade se
não for ratificado na audiência a que se refere o § 1o deste artigo.

§ 5o O consentimento é retratável até a data da realização da
audiência especificada no § 1o deste artigo, e os pais podem
exercer o arrependimento no prazo de 10 (dez) dias, contado da
data de prolação da sentença de extinção do poder familiar.
.........................................................................................................

§ 7o A família natural e a família substituta receberão a
devida orientação por intermédio de equipe técnica
interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da Juventude,
preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela
execução da política municipal de garantia do direito à
convivência familiar." (NR)

"Art. 197-C. ............................................................................

§ 1o É obrigatória a participação dos postulantes em
programa oferecido pela Justiça da Infância e da Juventude,
preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela
execução da política municipal de garantia do direito à
convivência familiar e dos grupos de apoio à adoção devidamente
habilitados perante a Justiça da Infância e da Juventude, que
inclua preparação psicológica, orientação e estímulo à adoção
inter-racial, de crianças ou de adolescentes com deficiência, com
doenças crônicas ou com necessidades específicas de saúde, e de
grupos de irmãos.

§ 2o Sempre que possível e recomendável, a etapa
obrigatória da preparação referida no § 1o deste artigo incluirá o
contato com crianças e adolescentes em regime de acolhimento
familiar ou institucional, a ser realizado sob orientação,
supervisão e avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e
da Juventude e dos grupos de apoio à adoção, com apoio dos
técnicos responsáveis pelo programa de acolhimento familiar e
institucional e pela execução da política municipal de garantia do
direito à convivência familiar.

§ 3o É recomendável que as crianças e os adolescentes
acolhidos institucionalmente ou por família acolhedora sejam
preparados por equipe interprofissional antes da inclusão em
família adotiva." (NR)

"Art. 197-E. .............................................................................
..........................................................................................................

§ 2o A habilitação à adoção deverá ser renovada no mínimo
trienalmente mediante avaliação por equipe interprofissional.

§ 3o Quando o adotante candidatar-se a uma nova adoção,
será dispensável a renovação da habilitação, bastando a avaliação
por equipe interprofissional.

§ 4o Após 3 (três) recusas injustificadas, pelo habilitado, à
adoção de crianças ou adolescentes indicados dentro do perfil
escolhido, haverá reavaliação da habilitação concedida.

§ 5o A desistência do pretendente em relação à guarda para
fins de adoção ou a devolução da criança ou do adolescente
depois do trânsito em julgado da sentença de adoção importará na
sua exclusão dos cadastros de adoção e na vedação de renovação
da habilitação, salvo decisão judicial fundamentada, sem prejuízo
das demais sanções previstas na legislação vigente." (NR)

"Art. 197-F. O prazo máximo para conclusão da habilitação à
adoção será de 120 (cento e vinte) dias, prorrogável por igual
período, mediante decisão fundamentada da autoridade judiciária."

Art. 3o A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), apro-
vada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 391-A. ............................................................................

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se
ao empregado adotante ao qual tenha sido concedida guarda
provisória para fins de adoção." (NR)

"Art. 392-A. À empregada que adotar ou obtiver guarda
judicial para fins de adoção de criança ou adolescente será
concedida licença-maternidade nos termos do art. 392 desta Lei.
..............................................................................................." (NR)

"Art. 396. Para amamentar seu filho, inclusive se advindo de
adoção, até que este complete 6 (seis) meses de idade, a mulher
terá direito, durante a jornada de trabalho, a 2 (dois) descansos
especiais de meia hora cada um.
..............................................................................................." (NR)

Art. 4o O art. 1.638 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de
2002 (Código Civil), passa a vigorar acrescido do seguinte inciso V:

"Art. 1.638. .............................................................................
.........................................................................................................

V - entregar de forma irregular o filho a terceiros para fins
de adoção." (NR)

Art. 5o Revogam-se o § 2o do art. 161 e o § 1o do art. 162
da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente).

Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de novembro de 2017; 196o da Independência e
129o da República.

MICHEL TEMER
Osmar Terra
Luislinda Dias de Valois Santos

Atos do Poder Executivo

DECRETO No 9.203, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2017

Dispõe sobre a política de governança da
administração pública federal direta, autár-
quica e fundacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Este Decreto dispõe sobre a política de governança da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

Art. 2o Para os efeitos do disposto neste Decreto, considera-se:

I - governança pública - conjunto de mecanismos de li-
derança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, dire-
cionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas
públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade;

II - valor público - produtos e resultados gerados, preser-
vados ou entregues pelas atividades de uma organização que re-
presentem respostas efetivas e úteis às necessidades ou às demandas
de interesse público e modifiquem aspectos do conjunto da sociedade
ou de alguns grupos específicos reconhecidos como destinatários le-
gítimos de bens e serviços públicos;

III - alta administração - Ministros de Estado, ocupantes de
cargos de natureza especial, ocupantes de cargo de nível 6 do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores - DAS e presidentes e diretores
de autarquias, inclusive as especiais, e de fundações públicas ou
autoridades de hierarquia equivalente; e

IV - gestão de riscos - processo de natureza permanente,
estabelecido, direcionado e monitorado pela alta administração, que
contempla as atividades de identificar, avaliar e gerenciar potenciais
eventos que possam afetar a organização, destinado a fornecer se-
gurança razoável quanto à realização de seus objetivos.

Art. 3o São princípios da governança pública:

I - capacidade de resposta;

II - integridade;

III - confiabilidade;

IV - melhoria regulatória;

V - prestação de contas e responsabilidade; e

VI - transparência.

Art. 4o São diretrizes da governança pública:

I - direcionar ações para a busca de resultados para a so-
ciedade, encontrando soluções tempestivas e inovadoras para lidar
com a limitação de recursos e com as mudanças de prioridades;

II - promover a simplificação administrativa, a modernização
da gestão pública e a integração dos serviços públicos, especialmente
aqueles prestados por meio eletrônico;

III - monitorar o desempenho e avaliar a concepção, a im-
plementação e os resultados das políticas e das ações prioritárias para
assegurar que as diretrizes estratégicas sejam observadas;

IV - articular instituições e coordenar processos para me-
lhorar a integração entre os diferentes níveis e esferas do setor pú-
blico, com vistas a gerar, preservar e entregar valor público;

V - fazer incorporar padrões elevados de conduta pela alta
administração para orientar o comportamento dos agentes públicos,
em consonância com as funções e as atribuições de seus órgãos e de
suas entidades;

VI - implementar controles internos fundamentados na ges-
tão de risco, que privilegiará ações estratégicas de prevenção antes de
processos sancionadores;

VII - avaliar as propostas de criação, expansão ou aper-
feiçoamento de políticas públicas e de concessão de incentivos fiscais
e aferir, sempre que possível, seus custos e benefícios;

VIII - manter processo decisório orientado pelas evidências,
pela conformidade legal, pela qualidade regulatória, pela desburo-
cratização e pelo apoio à participação da sociedade;

IX - editar e revisar atos normativos, pautando-se pelas boas
práticas regulatórias e pela legitimidade, estabilidade e coerência do
ordenamento jurídico e realizando consultas públicas sempre que con-
veniente;
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X - definir formalmente as funções, as competências e as
responsabilidades das estruturas e dos arranjos institucionais; e

XI - promover a comunicação aberta, voluntária e trans-
parente das atividades e dos resultados da organização, de maneira a
fortalecer o acesso público à informação.

Art. 5o São mecanismos para o exercício da governança pública:

I - liderança, que compreende conjunto de práticas de na-
tureza humana ou comportamental exercida nos principais cargos das
organizações, para assegurar a existência das condições mínimas para
o exercício da boa governança, quais sejam:

a) integridade;

b) competência;

c) responsabilidade; e

d) motivação;

II - estratégia, que compreende a definição de diretrizes,
objetivos, planos e ações, além de critérios de priorização e ali-
nhamento entre organizações e partes interessadas, para que os ser-
viços e produtos de responsabilidade da organização alcancem o re-
sultado pretendido; e

III - controle, que compreende processos estruturados para
mitigar os possíveis riscos com vistas ao alcance dos objetivos ins-
titucionais e para garantir a execução ordenada, ética, econômica,
eficiente e eficaz das atividades da organização, com preservação da
legalidade e da economicidade no dispêndio de recursos públicos.

Art. 6o Caberá à alta administração dos órgãos e das en-
tidades, observados as normas e os procedimentos específicos apli-
cáveis, implementar e manter mecanismos, instâncias e práticas de
governança em consonância com os princípios e as diretrizes es-
tabelecidos neste Decreto.

Parágrafo único. Os mecanismos, as instâncias e as práticas
de governança de que trata o caput incluirão, no mínimo:

I - formas de acompanhamento de resultados;

II - soluções para melhoria do desempenho das organizações; e

III - instrumentos de promoção do processo decisório fun-
damentado em evidências.

Art. 7o Fica instituído o Comitê Interministerial de Gover-
nança - CIG, com a finalidade de assessorar o Presidente da Re-
pública na condução da política de governança da administração pú-
blica federal.

Art. 8o O CIG será composto pelos seguintes membros titulares:

I - Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, que o coordenará;

II - Ministro de Estado da Fazenda;

III - Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento
e Gestão; e

IV - Ministro de Estado da Transparência e Controladoria-
Geral da União.

§ 1o A suplência dos membros titulares será exercida pelos
Secretários-Executivos.

§ 2o As reuniões do CIG serão convocadas pelo seu Co-
o r d e n a d o r.

§ 3o Representantes de outros órgãos e entidades da ad-
ministração pública federal poderão ser convidados a participar de
reuniões do CIG, sem direito a voto.

Art. 9o Ao CIG compete:

I - propor medidas, mecanismos e práticas organizacionais
para o atendimento aos princípios e às diretrizes de governança pú-
blica estabelecidos neste Decreto;

II - aprovar manuais e guias com medidas, mecanismos e
práticas organizacionais que contribuam para a implementação dos
princípios e das diretrizes de governança pública estabelecidos neste
Decreto;

III- aprovar recomendações aos colegiados temáticos para
garantir a coerência e a coordenação dos programas e das políticas de
governança específicos;

IV - incentivar e monitorar a aplicação das melhores práticas
de governança no âmbito da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional; e

V - expedir resoluções necessárias ao exercício de suas com-
petências.

§ 1o Os manuais e os guias a que se refere o inciso II do
caput deverão:

I - conter recomendações que possam ser implementadas nos
órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica
e fundacional definidos na resolução que os aprovar;

II - ser observados pelos comitês internos de governança, a
que se refere o art. 14.

§ 2o O colegiado temático, para os fins deste Decreto, é a
comissão, o comitê, o grupo de trabalho ou outra forma de colegiado
interministerial criado com o objetivo de implementar, promover ou
executar políticas ou programas de governança relativos a temas es-
pecíficos.

Art. 10. O CIG poderá constituir grupos de trabalho es-
pecíficos para subsidiá-lo no cumprimento de suas competências.

§ 1o Representantes de órgãos e entidades públicas e pri-
vadas poderão ser convidados a participar dos grupos de trabalho
constituídos pelo CIG.

§ 2o O CIG definirá, no ato de criação do grupo de trabalho,
seus objetivos específicos e sua composição e, quando for o caso, o
prazo para conclusão de seus trabalhos.

Art. 11. A Secretaria-Executiva do CIG será exercida pela
Casa Civil da Presidência da República.

Parágrafo único. Compete à Secretaria-Executiva do CIG:

I - receber, instruir e encaminhar aos membros do CIG as
propostas recebidas na forma estabelecida no caput do art. 10 e no
inciso II do caput do art. 13;

II - encaminhar a pauta, a documentação, os materiais de
discussão e os registros das reuniões aos membros do CIG;

III - comunicar aos membros do CIG a data e a hora das
reuniões ordinárias ou a convocação para as reuniões extraordinárias;

IV - comunicar aos membros do CIG a forma de realização
da reunião, se por meio eletrônico ou presencial, e o local, quando se
tratar de reuniões presenciais; e

V - disponibilizar as atas e as resoluções do CIG em sítio
eletrônico ou, quando for confidencial, encaminhá-las aos membros.

Art. 12. A participação no CIG ou nos grupos de trabalho
por ele constituídos será considerada prestação de serviço público
relevante, não remunerada.

Art. 13. Compete aos órgãos e às entidades integrantes da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional:

I - executar a política de governança pública, de maneira a
incorporar os princípios e as diretrizes definidos neste Decreto e as
recomendações oriundas de manuais, guias e resoluções do CIG; e

II - encaminhar ao CIG propostas relacionadas às compe-
tências previstas no art. 9o, com a justificativa da proposição e da
minuta da resolução pertinente, se for o caso.

Art. 14. Os órgãos e as entidades da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional deverão, no prazo de cento e
oitenta dias, contado da data de entrada em vigor deste Decreto,
instituir comitê interno de governança ou atribuir as competências
correspondentes a colegiado já existente, por ato de seu dirigente
máximo, com o objetivo de garantir que as boas práticas de go-
vernança se desenvolvam e sejam apropriadas pela instituição de
forma contínua e progressiva, nos termos recomendados pelo CIG.

Art. 15. São competências dos comitês internos de governança:

I - auxiliar a alta administração na implementação e na
manutenção de processos, estruturas e mecanismos adequados à in-
corporação dos princípios e das diretrizes da governança previstos
neste Decreto;

II - incentivar e promover iniciativas que busquem imple-
mentar o acompanhamento de resultados no órgão ou na entidade,
que promovam soluções para melhoria do desempenho institucional
ou que adotem instrumentos para o aprimoramento do processo de-
cisório;

III - promover e acompanhar a implementação das medidas,
dos mecanismos e das práticas organizacionais de governança de-
finidos pelo CIG em seus manuais e em suas resoluções; e

IV - elaborar manifestação técnica relativa aos temas de sua
competência.

Art. 16. Os comitês internos de governança publicarão suas
atas e suas resoluções em sítio eletrônico, ressalvado o conteúdo
sujeito a sigilo.

Art. 17. A alta administração das organizações da admi-
nistração pública federal direta, autárquica e fundacional deverá es-
tabelecer, manter, monitorar e aprimorar sistema de gestão de riscos e
controles internos com vistas à identificação, à avaliação, ao tra-
tamento, ao monitoramento e à análise crítica de riscos que possam
impactar a implementação da estratégia e a consecução dos objetivos
da organização no cumprimento da sua missão institucional, obser-
vados os seguintes princípios:

I - implementação e aplicação de forma sistemática, estru-
turada, oportuna e documentada, subordinada ao interesse público;

II - integração da gestão de riscos ao processo de plane-
jamento estratégico e aos seus desdobramentos, às atividades, aos
processos de trabalho e aos projetos em todos os níveis da orga-
nização, relevantes para a execução da estratégia e o alcance dos
objetivos institucionais;

III - estabelecimento de controles internos proporcionais aos
riscos, de maneira a considerar suas causas, fontes, consequências e
impactos, observada a relação custo-benefício; e

IV - utilização dos resultados da gestão de riscos para apoio
à melhoria contínua do desempenho e dos processos de gerencia-
mento de risco, controle e governança.

Art. 18 A auditoria interna governamental deverá adicionar
valor e melhorar as operações das organizações para o alcance de
seus objetivos, mediante a abordagem sistemática e disciplinada para
avaliar e melhorar a eficácia dos processos de gerenciamento de
riscos, dos controles e da governança, por meio da:

I - realização de trabalhos de avaliação e consultoria de
forma independente, segundo os padrões de auditoria e ética pro-
fissional reconhecidos internacionalmente;

II - adoção de abordagem baseada em risco para o pla-
nejamento de suas atividades e para a definição do escopo, da na-
tureza, da época e da extensão dos procedimentos de auditoria; e

III - promoção à prevenção, à detecção e à investigação de
fraudes praticadas por agentes públicos ou privados na utilização de
recursos públicos federais.

Art. 19. Os órgãos e as entidades da administração direta,
autárquica e fundacional instituirão programa de integridade, com o
objetivo de promover a adoção de medidas e ações institucionais
destinadas à prevenção, à detecção, à punição e à remediação de
fraudes e atos de corrupção, estruturado nos seguintes eixos:

I - comprometimento e apoio da alta administração;

II - existência de unidade responsável pela implementação no
órgão ou na entidade;

III - análise, avaliação e gestão dos riscos associados ao tema
da integridade; e

IV - monitoramento contínuo dos atributos do programa de
integridade.

Art. 20. O Ministério da Transparência e Controladoria-Geral
da União, no prazo de cento e oitenta dias, contado da data de entrada
em vigor deste Decreto, estabelecerá os procedimentos necessários à
estruturação, à execução e ao monitoramento dos programas de in-
tegridade dos órgãos e das entidades da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional.

Art. 21. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de novembro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira
Wagner de Campos Rosário

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 465, de 22 de novembro de 2017. Restituição ao Congresso Na-
cional de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma
na Lei nº 13.508, de 22 de novembro de 2017.

No- 466, de 22 de novembro de 2017.

Senhor Presidente do Senado Federal,


